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PARECER PARLAMENTAR Nº   25  / 2022 (CLJRF) 

 

Assunto: Análise do Projeto de Lei Complementar nº 03/2022 (Projeto de Lei do 

legislativo) 

 

RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara 

Municipal de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

  O Exmº. Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do 

Regimento Interno. 

 Na sessão ordinária do dia 29/03/2022, o Projeto foi lido, dando ciência de seu 

conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos 

termos do artigo 76 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 É o sucinto relatório. 

 

 

ANÁLISE 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Robson Mattos dos Santos, 

“Altera o Código Tributário do Município de Anchieta. ” 

  

No que tange ao aspecto formal, a propositura reúne condições para prosseguir 

em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, 

espelhada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal. 
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Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, já que esta 

Casa possui competência legislativa para o regramento da matéria, consoante será 

demonstrado. 

 

A Constituição Federal, não expressa nenhum dispositivo que impeça a Câmara 

de Vereadores de legislar sobre tal matéria, o respectivo tema não foi reservado com 

exclusividade ao executivo, ou mesmo situa-se na esfera de competência legislativa 

privativa da União. 

 

Com base no texto constitucional, os municípios foram dotados de autonomia 

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de 

interesse local e de suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

 

Observamos que o projeto de lei complementar foi adequado, visando não 

ultrapassar limites em que pese as atribuições do Executivo Municipal, a propositura 

tem como finalidade fomentar a livre iniciativa, não constando nos impedimentos 

constantes no artigo 44 de nossa Lei Orgânica Municipal, e, na concretização desse 

princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou 

expressamente aos Municípios, senão vejamos: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

De igual modo, a Lei Orgânica do nosso Município: 

Art. 126 Compete ao Município instituir impostos sobre: 
 
III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios 
fiscais serão concedidos e revogados. 
Art. 138 O Município poderá legislar supletivamente sobre matéria econômica 
e financeira relativa a assuntos de interesse local, respeitadas as Constituições 
Federal e Estadual. 
Art. 140 O Município, no âmbito de sua atuação, deverá, ainda, atender aos 
seguintes objetivos: 
 
 ... 
IV - promover e incentivar o turismo, como fator de desenvolvimento social e 
econômico. 
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Como se vê, o projeto de lei em questão, dispõe sobre matéria tributária, o que 

não viola o padrão constitucional vigente, por tratar-se de matéria de interesse local e 

não privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

De tal sorte, não há qualquer dúvida de que o projeto de lei em tela está dentro 

do âmbito legiferante de autonomia municipal, na esfera do seu peculiar interesse, e, 

portanto, do permissivo constitucional insculpido no artigo 30, inciso I, da Constituição 

Federal, que autoriza os entes municipais a legislar sobre assuntos de interesse local 

e suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

Sobre o assunto, é importante discorrer, o entendimento do STF em recente 

julgamento proferido no recurso extraordinário com agravo, com repercussão geral 

reconhecida, apresentado pela prefeitura de Naque/Minas Gerais, que assim dispõe: 

 

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em 
matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa 
parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto 
constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em 
matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. 
Reafirmação de jurisprudência. 
 
(ARE 743480 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 10/10/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 
DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013 ) Sem grifo no original. 

 

Não obstante, esta decisão do STF foi seguida pelo nosso Egrégio Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina, senão vejamos: 

DIREITO CONSTITUCIONAL - AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR N. 244/2012, DO 

MUNICÍPIO DE LAGUNA, QUE "CONSOLIDA AS LEIS DE INCENTIVO 

FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO SÓCIO ECONÔMICO, 

EMPRESARIAL E TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE LAGUNA, REVOGA AS 

LEIS 1.188/06 E 1.360/09 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" - 1. VÍCIO DE 

INICIATIVA - ORIGEM PARLAMENTAR - BENEFÍCIOS FISCAIS - MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA - COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO PARLAMENTO E DO 

CHEFE DO EXECUTIVO - INICIATIVA RESERVADA DO EXECUTIVO QUE É 

RESTRITA À LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - ART. 50, § 2º, III, DA 

CE/89 E 165, II, DA CF/88 - ORIENTAÇÃO DO STF - INOCORRÊNCIA DE 

VÍCIO DE ORIGEM - 2. AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DE IMPACTO 

FINANCEIRO - ART. 121, § 1º, DA CE/89 E 165, § 6º, DA CF/88 - EXIGÊNCIA 
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ESPECÍFICA DA LEI ORÇAMENTÁRIA QUE NÃO SE CONFUNDE COM 

MATÉRIA TRIBUTÁRIA - LEI COMPLEMENTAR IMPUGNADA QUE 

MORMENTE CONSUBSTANCIA UMA COMPILAÇÃO DE DUAS LEIS 

ORDINÁRIAS VIGENTES - INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À NORMA 

CONSTITUCIONAL - 3. ALEGADA PUBLICAÇÃO DA LEI IMPUGNADA EM 

VEDADO PERÍODO ELEITORAL - ART. 73, § 10, DA LEI N. 9.504/97 - CRISE 

DE LEGALIDADE CARACTERIZADA - NORMA INFRACONSTITUCIONAL - 

EVENTUAL INCONSTITUCIONALIDADE MERAMENTE REFLEXA - 

INOCORRÊNCIA DE AFRONTA À NORMA CONSTITUCIONAL - 4. 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS ORDINÁRIAS QUE 

FORAM REVOGADAS PELA LEI COMPLEMENTAR IMPUGNADA - EFEITO 

REPRISTINATÓRIO - INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI REVOGADORA 

INACOLHIDA - ALEGAÇÃO PREJUDICADA - INCONSTITUCIONALIDADE 

INOCORRENTE - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.   1. Lei municipal com 

origem na Câmara de Vereadores que concede benefício fiscal não possui 

incompatibilidade vertical com a Constituição Estadual, pois, à luz do princípio 

da simetria, é de iniciativa privativa do Prefeito apenas a lei de diretrizes 

orçamentárias (art. 50, § 2º, III, da CE/89), sendo concorrente a iniciativa 

legislativa sobre matéria tributária, conforme entendimento do Supremo 

Tribunal Federal.   2. Inocorre afronta constitucional por ausência de 

demonstrativo de impacto financeiro na aprovação de lei concessiva de 

benefício fiscal, porquanto é exigência prevista para elaboração da lei de 

diretrizes orçamentárias (art. 121, § 1º, da CE/89), o que não se confunde com 

matéria tributária.   3. A ação direta de inconstitucionalidade é via inadequada 

para discussão de infração a normas infraconstitucionais, não se prestando 

para dirimir crises de legalidade com eventual violação reflexa ao texto 

constitucional.   4. Inacolhida a alegação de inconstitucionalidade da lei 

revogadora, resta prejudicada a arguição de inconstitucionalidade das leis por 

aquela revogadas. (TJSC, Direta de Inconstitucionalidade n. 9186005-

80.2013.8.24.0000, da Capital, rel. Des. Monteiro Rocha, Órgão Especial, j. 01-

06-2016). 

Assim sendo, pode o Nobre Vereador propor o presente projeto de lei, visto que 

trata-se de matéria tributária e não orçamentária, uma vez que o legislativo tem 

igualmente competência para propor leis versando sobre matéria tributária, não sendo 

matéria privativa do Chefe do Poder Executivo conforme entendimento do Supremo 

Tribunal Federal. 
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Portanto entende este relator que a presente propositura é legal e constitucional, 

não havendo qualquer impedimento, primeiro por ser constitucional em seu aspecto 

formal, ou seja, através de projeto de lei obedecendo a todas as formalidades legais, 

em especial quanto à iniciativa. 
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VOTO 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação 

do Projeto de Lei Complementar nº 03/2022. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de 

Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

 

Anchieta – ES, 04 de abril de 2022. 

 

Cleber Oliveira da Silva: ______________________________________ 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

Sergio Luiz da Silva Jesus: ________________________________ 

Presidente 

Terezinha Vizzoni Mezadri: ____________________________________ 

Membro 
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